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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 737/2014
Cria a Contribuição Consignados para as averbações em folha de pagamento de servidores públicos municipais e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova a seguinte lei
Artigo 1º - Fica criada a Contribuição Consignados para os lançamentos averbados em folha de pagamento do funcionalismo público municipal, a título de emolumentos, tendo em vista os serviços de interveniência imputados e os consequentes riscos advindos da garantia assegurada aos mútuos.
Artigo 2º - O sujeito passivo da contribuição é o contribuinte beneficiário da garantia do crédito que mutuou convênio com a Prefeitura Municipal de Varre-Sai, e/ou empresas públicas municipais.

Parágrafo Único – Em nenhuma hipótese poderá o contribuinte repassar o encargo para o servidor público.

Artigo 3º - O valor da contribuição corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor da UFIVAS por cada parcela lançada no contracheque do servidor, vigente na data do repasse ao beneficiário.

Parágrafo 1º - Terá direito ao desconto de 20% (vinte por cento), sobre o valor integral, o contribuinte que antecipar o pagamento da contribuição, considerando a antecipação, o pagamento integral da contribuição devida efetuado até o 10º (décimo) dia do mês posterior à assinatura do mútuo.

Parágrafo 2º - Havendo distrato do mútuo, o beneficiário não terá direito a restituição das contribuições antecipadas, entretanto, serão compensadas nos contratos de aditamento, novação e repactuação até o quantitativo correspondente à antecipação efetuada. Nova redação dada pela Lei Nº 769/2015
Artigo 4º - Não será admitida averbação em folha sem a formalização de mútuo, e este, não poderá estabelecer prazo indeterminado de vigência.

Artigo 5º - O pagamento da contribuição será efetuado mediante a retenção na fonte pagadora pela repassadora do crédito, que providenciará junto à Receita Municipal, a emissão do DAM – Documento de Arrecadação Municipal para a liquidação do lançamento e pagamento nos bancos conveniados.

Artigo 6º - Constituir-se-á em obrigação acessória do ente público, a obrigatoriedade de encaminhamento do contrato de mútuo à Receita Municipal para identificação e efetivação do contribuinte no cadastro econômico municipal.

Artigo 7º - Estão isentas da contribuição os descontos para pensão alimentícia e descontos para órgãos públicos da administração direta.

Artigo 8º - Os mútuos contratados anteriormente a esta lei estarão imunes à contribuição, exceto nos casos de aditamentos, novações e repactuações e assemelhados posteriores a esta norma.

Parágrafo Único – Na eventual existência de convênio anterior em cumprimento, com prazo indeterminado de vigência, o ente público conveniado terá 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigência desta lei, para rescindir o contrato, sob a pena de responder, civil e administrativamente, pela renúncia da receita.

Artigo 9º - Revogam-se as disposições contrárias.

Artigo 10º - Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2015.

Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se
        Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 15 de outubro de 2014.
EVERARDO OLIVEIRA FERREIRA

PREFEITO MUNICIPAL


